PARECER Nº 563, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 786, DE 2016

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Sr. Procurador-Geral de Justiça, cria cargos de Analista de Promotoria I (Assistente Jurídico) no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Nas cinco sessões em que, nos termos do disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a proposição permaneceu em pauta, não lhe foram oferecidas emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, nos termos do artigo 31, § 1º e respectivo item 4, do referido Regimento, manifestou-se acerca dos aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto, e, também, quanto ao seu mérito; o parecer exarado por aquele D. Colegiado foi favorável à aprovação da matéria.
Posteriormente, a proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, à qual cabe, conforme determina o § 2º do artigo 31 do Regimento citado, pronunciar-se quanto ao seu aspecto financeiro-orçamentário.

Tendo sido aprovado requerimento de urgência, o Senhor Presidente, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do mesmo diploma, convocou reunião extraordinária desta Comissão.

Cumprindo a honrosa incumbência de relatar a matéria, anotamos, desde logo, ter sido observado o que preceitua o artigo 25 da Constituição Paulista, já que expressamente se consignou, no artigo 2º da proposição, que as despesas decorrentes de sua aprovação serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
No entanto, com o intuito de adequar a propositura às atuais circunstâncias econômicas, faz-se necessário escalonar temporalmente o provimento dos cargos a ser criados, inclusive com vistas a assegurar o cumprimento das normas de responsabilidade fiscal. Propomos, assim, a seguinte

E     M     E     N     D     A

Proceda-se, no Projeto de lei nº 786, de 2016, às modificações abaixo especificadas:

(a) 
dê-se ao artigo 3º a seguinte redação:

“Artigo 3º - Esta lei e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação.”

(b) 
inclua-se a seguinte disposição transitória:

“DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Os cargos criados por esta lei serão providos de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017 e 2018, os seguintes limites máximos:

I - em 2017, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos;

II - em 2018, até 273 (duzentos e setenta e três) cargos.”
Dessa forma, com a alteração acima, nada há que impeça a aprovação da propositura, sob o ponto de vista orçamentário-financeiro.

 À vista de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 786, de 2016, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 5/7/2017.

a) Wellington Moura - Presidente
Fernando Capez – Cássio Navarro – Wellington Moura – Davi Zaia – Ana do Carmo – Edson Giriboni 
